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INTRODUÇÃO 

A resistência antimicrobiana corresponde à 

capacidade dos microrganismos de resistir à 

ação de medicamentos dirigidos contra eles, po-

dendo ser intrínseca ou adquirida. O termo 

abrange resistência a antibacterianos, antifúngi-

cos, antivirais e antiparasitários; neste capítulo, 

o foco é a resistência bacteriana aos antibióti-

cos. Essa delimitação evita atribuir aos antibió-

ticos indicações próprias de outras classes e 

mantém a análise compatível com os estudos 

hospitalares e as estimativas de mortalidade 

aqui discutidos (BARAN et al., 2023; GBD, 

2024). 

A seleção e a disseminação de bactérias re-

sistentes antecedem a pandemia. A exposição a 

antibióticos interage com mecanismos de resis-

tência, transmissão entre indivíduos, condições 

assistenciais e fatores ambientais. Embora os 

hospitais, especialmente as unidades de terapia 

intensiva, concentrem importantes fatores de 

risco, o problema não se limita a esses espaços 

e demanda uma abordagem integrada de saúde 

humana, animal e ambiental (BARAN et al., 

2023; KANJ et al., 2022). 

Os primeiros casos da doença foram identi-

ficados em dezembro de 2019, e a Organização 

Mundial da Saúde caracterizou a Covid-19 

como pandemia em 11 de março de 2020. Em 5 

de maio de 2023, foi encerrada a emergência de 

saúde pública de importância internacional, de-

cisão que não significou eliminação da doença 

nem declaração de desaparecimento de seu 

risco. Neste capítulo, “após a emergência sani-

tária” designa esse marco institucional, e não a 

ausência de circulação do SARS-CoV-2 (OMS, 

S.d.). 

Durante a crise, a sobrecarga assistencial e 

as modificações nas atividades de vigilância e 

prevenção de infecções coexistiram com pres-

crições de antibióticos nem sempre justificadas. 

Entretanto, a intensidade e a direção das mu-

danças não foram uniformes; por isso, dados de 

um hospital, país ou combinação bactéria-anti-

biótico não devem ser extrapolados automatica-

mente para todo o mundo (KANJ et al., 2022; 

TALEB et al., 2023). 

O objetivo deste capítulo é discutir como as 

mudanças assistenciais relacionadas à Covid-

19 se associaram ao uso de antibióticos e à re-

sistência bacteriana, distinguindo evidências 

observacionais, mecanismos plausíveis e con-

clusões ainda não demonstradas. A questão ori-

entadora é: quais repercussões foram documen-

tadas e quais prioridades devem orientar o ge-

renciamento de antimicrobianos após a emer-

gência sanitária? 

 

MÉTODOS 

O capítulo é apresentado como revisão nar-

rativa de literatura, com síntese crítica de estu-

dos observacionais, revisões, estimativas glo-

bais e documentos de orientação clínica. Não se 

trata de revisão sistemática nem de metanálise 

própria. As metanálises citadas são estudos ex-

ternos, cujos resultados e limitações são discu-

tidos sem novo agrupamento quantitativo. 

As fontes descritas para a busca bibliográ-

fica incluem PubMed, Google Acadêmico, Por-

tal de Periódicos da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro e periódicos científicos. Os ter-

mos abordaram resistência antimicrobiana, ge-

renciamento de antimicrobianos, antibioticote-

rapia empírica, Covid-19 e infecções hospitala-

res. Não estão documentados, no material dis-

ponibilizado, as datas das buscas, as estratégias 

completas por plataforma, o número de regis-

tros examinados e os critérios detalhados de se-

leção. Essa limitação impede a reprodução inte-

gral da busca. 
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A síntese utiliza estudos e documentos de 

diferentes períodos, incluindo referências histó-

ricas e diretrizes identificadas por suas respec-

tivas edições. Não se aplica uma janela tempo-

ral uniforme à bibliografia, e a seleção apresen-

tada não pretende ser exaustiva. 

A contextualização brasileira reúne um bo-

letim de vigilância laboratorial do Ministério da 

Saúde, estudos hospitalares e documentos da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-

visa). Esses materiais são discutidos conforme 

seus próprios desenhos, sem agrupamento 

quantitativo entre bases não equivalentes. 

Os estudos foram discutidos conforme po-

pulação, cenário, período e desfecho. Trabalhos 

publicados depois do início da pandemia, mas 

baseados em dados de 2020–2022, são tratados 

como evidências do período pandêmico, não 

como demonstração de tendências após maio de 

2023. A ausência de documentação integral da 

busca e de descrição de uma avaliação formal 

do risco de viés limita a apreciação da abran-

gência, da robustez e da reprodutibilidade desta 

síntese. 

 

FUNDAMENTOS DO USO RACIO-

NAL E DA RESISTÊNCIA BACTE-

RIANA 

Indicação clínica, tratamento empírico e 

reavaliação 

O uso racional pressupõe medicamento 

apropriado à necessidade clínica, dose e via 

adequadas, duração justificada e consideração 

dos custos e riscos. A conferência de Nairobi 

ocorreu em 1985, mas o relatório da Organiza-

ção Mundial da Saúde que fundamenta esse 

conceito foi publicado em 1987. O conceito não 

exige confirmação microbiológica prévia em 

todas as situações (OMS, 1987). 

Antibioticoterapia empírica é o tratamento 

iniciado antes da identificação definitiva do 

agente e de seu perfil de suscetibilidade. Pode 

ser necessária quando a probabilidade de infec-

ção bacteriana e o risco de retardar o tratamento 

justificam sua utilização. O problema não é o 

caráter empírico isoladamente, mas a indicação 

insuficiente, a escolha inadequada, a ausência 

de reavaliação ou a manutenção desnecessária 

do esquema (EVANS et al., 2021). 

As diretrizes da Surviving Sepsis Campaign 

de 2026 recomendam, em adultos, antimicrobi-

anos imediatamente, idealmente em até 1 hora 

do reconhecimento, diante de choque séptico 

possível, provável ou definido, ou de sepse pro-

vável ou definida sem choque. Na possível 

sepse sem choque, sugerem investigação rápida 

e limitada no tempo e, persistindo a preocupa-

ção com infecção, administração em até 3 horas 

da suspeita inicial. Aguardar o resultado de cul-

turas não é requisito para iniciar o tratamento de 

uma infecção potencialmente grave (PRES-

COTT et al., 2026). 

Após o início, a evolução clínica e os resul-

tados microbiológicos devem orientar a manu-

tenção, o ajuste, o descalonamento ou a suspen-

são. O espectro inicial precisa ser suficiente 

para o cenário provável, levando em conta foco, 

gravidade, exposições anteriores e epidemiolo-

gia local; o estreitamento deve ocorrer quando 

sustentado pelos dados disponíveis. Gerenciar 

antimicrobianos significa assegurar tratamento 

eficaz e evitar exposição desnecessária, não res-

tringir indiscriminadamente o acesso (EVANS 

et al., 2021; KANJ et al., 2022). 

 

Pressão seletiva, consumo e duração 

A resistência pode ser intrínseca ou adqui-

rida por mutações e transferência horizontal de 

material genético. A exposição ao antibiótico 

pode favorecer a seleção e a expansão de popu-

lações resistentes, enquanto sua transmissão de-

pende também das condições de contato e con-
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trole de infecções. Portanto, a relação entre con-

sumo e resistência não deve ser reduzida a uma 

cadeia única e imediata (BARAN et al., 2023). 

Um exemplo da importância de explicitar 

classe, região e período é o aumento de 67% no 

consumo humano de polimixinas, principal-

mente colistina, na União Europeia/Espaço 

Econômico Europeu entre 2011 e 2020. O dado 

não representa aumento de 67% de todos os an-

tibióticos de última linha, nem um efeito exclu-

sivo da Covid-19; no mesmo relatório, o con-

sumo humano total de antibióticos diminuiu en-

tre 2011 e 2020 (ECDC, 2022). 

A duração deve ser definida segundo a sín-

drome, o controle do foco e a resposta clínica. 

Não se deve orientar a interrupção autônoma ao 

primeiro sinal de melhora, mas também não é 

adequado supor que cursos mais longos sejam 

necessariamente mais seguros: em situações 

apropriadas, recomenda-se duração menor, 

com reavaliação. A decisão de encurtar, prolon-

gar ou suspender o tratamento deve ser indivi-

dualizada e fundamentada na indicação clínica 

e na evolução (EVANS et al., 2021). 

 

MUDANÇAS ASSISTENCIAIS E 

TRATAMENTO DURANTE A CO-

VID-19 

Antibióticos, antivirais e infecções associ-

adas 

Antibióticos não tratam a infecção pelo 

SARS-CoV-2. Isso não significa que todos os 

antimicrobianos sejam ineficazes: antivirais in-

tegram essa categoria ampla e possuem indica-

ções específicas no tratamento da Covid-19. A 

escolha depende do risco de progressão, do mo-

mento da doença, das contraindicações e das in-

terações medicamentosas; medidas sintomáti-

cas não representam a totalidade das opções te-

rapêuticas (OMS, 2025b). 

A semelhança entre manifestações de Co-

vid-19 e infecções bacterianas pode dificultar o 

diagnóstico diferencial. Entretanto, a presença 

de pneumonia viral, internação ou gravidade 

não demonstra, por si só, coinfecção bacteriana. 

Na diretriz de junho de 2025, a Organização 

Mundial da Saúde recomenda não utilizar anti-

bióticos em Covid-19 não grave com baixa sus-

peita de infecção bacteriana concomitante, com 

recomendação forte; para Covid-19 grave com 

baixa suspeita, sugere não utilizá-los, com re-

comendação condicional. Essas orientações não 

abrangem situações nas quais a suspeita bacte-

riana seja suficientemente elevada para justifi-

car tratamento (OMS, 2025a). 

A avaliação deve diferenciar infecção con-

comitante à apresentação de infecção secundá-

ria desenvolvida durante a evolução, conside-

rando que os critérios temporais variam entre 

estudos. Também deve distinguir infecção, co-

lonização e contaminação de amostras. Uma 

cultura positiva sem contexto clínico compatí-

vel não estabelece automaticamente necessi-

dade de tratamento, assim como uma cultura 

negativa isolada não exclui toda infecção 

(KARIYAWASAM et al., 2022; ZAKHOUR et 

al., 2023). 

Quando houver suspeita fundamentada de 

infecção fúngica, a decisão envolve investiga-

ção e eventual antifúngico apropriado, não an-

tibioticoterapia antibacteriana como substituto. 

A cobertura empírica deve corresponder aos 

agentes prováveis e ao risco individual, sem 

transformar o diagnóstico de Covid-19 em indi-

cação automática de tratamento antibacteriano 

ou antifúngico (EVANS et al., 2021). 

 

Corticosteroides e segurança terapêutica 

Corticosteroides sistêmicos têm benefício 

estabelecido na Covid-19 grave ou crítica e não 

devem ser apresentados como uma conduta in-

trinsecamente inadequada. A Organização 

Mundial da Saúde recomenda seu uso nesses 
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grupos e sugere não os utilizar para tratar Co-

vid-19 não grave, ressalvadas outras indicações 

clínicas independentes. Dose, duração e moni-

toramento precisam seguir a indicação e as di-

retrizes aplicáveis (OMS, 2025b). 

Os riscos de imunossupressão e infecções 

secundárias exigem vigilância, mas não anulam 

o benefício quando o tratamento é indicado. 

Tampouco justificam associar antibióticos pro-

filaticamente a todos os pacientes que recebem 

corticosteroides. O raciocínio deve separar a in-

dicação do imunomodulador da avaliação de 

uma possível infecção bacteriana ou fúngica; a 

prescrição concomitante pode ser apropriada ou 

inadequada conforme o contexto (OMS, 2025a; 

OMS, 2025b). 

 

Resistência hospitalar: resultados e limi-

tes de interpretação 

As unidades de terapia intensiva concen-

tram pacientes graves, exposição a dispositivos 

invasivos e uso frequente de antimicrobianos. 

Durante a pandemia, esses fatores interagiram 

com sobrecarga, alterações no trabalho das 

equipes e dificuldades de prevenção e controle 

de infecções. São mecanismos plausíveis e do-

cumentados em diferentes serviços, mas sua 

contribuição relativa não é necessariamente a 

mesma em todos os hospitais (KANJ et al., 

2022). 

Na revisão sistemática de Kariyawasam et 

al. (2022), as proporções agrupadas de infec-

ções bacterianas resistentes entre pacientes com 

Covid-19 foram numericamente maiores nos 

estudos de terapia intensiva do que nos de ou-

tros setores: 27% (intervalo de confiança de 

95%: 8–46%) e 14% (8–20%), respectiva-

mente. Contudo, a diferença entre esses subgru-

pos não foi estatisticamente significativa. A he-

terogeneidade, as diferenças nos procedimentos 

microbiológicos e a distinção inconsistente en-

tre colonização e infecção limitam a interpreta-

ção; os percentuais não devem ser utilizados 

como risco universal para qualquer paciente 

com Covid-19. 

Em outro cenário, Taleb et al. (2023) com-

pararam culturas de julho a dezembro de 2019 

com o mesmo intervalo de 2021 no Hospital Al-

Shifa, na Faixa de Gaza. Houve aumento da re-

sistência a alguns antimicrobianos e redução a 

outros. Embora o título utilize “post-Covid-19”, 

os dados de 2021 correspondem ao período 

pandêmico e não ao período posterior ao encer-

ramento da emergência internacional. Esse re-

sultado reforça a necessidade de discriminar lo-

cal, período e combinação bactéria-antibiótico 

(TALEB et al., 2023). 

Mudanças na frequência de culturas, no per-

fil dos pacientes e nas práticas laboratoriais po-

dem influenciar os indicadores observados. 

Comparações temporais exigem denominado-

res e critérios consistentes, além de considera-

ção de tendências anteriores e fatores de confu-

são. A presença de um microrganismo potenci-

almente resistente não significa que todos os 

seus isolados sejam multirresistentes, e maior 

número de isolados não equivale necessaria-

mente a maior incidência de infecção (KARI-

YAWASAM et al., 2022; ZAKHOUR et al., 

2023). 

 

RESISTÊNCIA ANTIMICROBIANA 

NO BRASIL: VIGILÂNCIA E MU-

DANÇAS DURANTE A PANDEMIA 

Vigilância laboratorial e detecção de car-

bapenemases 

O Boletim Epidemiológico do Ministério da 

Saúde “Microrganismos resistentes aos carba-

penêmicos e sua distribuição no Brasil, 2015 a 

2022” analisou 85.718 isolados de Enterobacte-

rales, complexo Acinetobacter baumannii e 

Pseudomonas aeruginosa provenientes de 
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amostras clínicas humanas e submetidos à in-

vestigação de genes de carbapenemases. A in-

clusão considerou a deduplicação por paciente, 

microrganismo e ano e excluiu amostras de cul-

turas de vigilância de colonização. A base reu-

niu dados nacionais do Gerenciador de Ambi-

ente Laboratorial de 2015–2020 e dados do La-

boratório Central de Saúde Pública do Paraná e 

do Laboratório de Pesquisa em Infecções Hos-

pitalares da Fundação Oswaldo Cruz para 

2021–2022. Os isolados encaminhados eram 

geralmente resistentes aos carbapenêmicos ou 

de interesse epidemiológico. Trata-se, portanto, 

de vigilância laboratorial com seleção de amos-

tras e composição variável no tempo, não de 

uma amostra probabilística da população brasi-

leira ou de todos os pacientes hospitalizados 

(BRASIL, 2024). 

A comparação dos períodos de outubro de 

2017 a março de 2020 e de abril de 2020 a se-

tembro de 2022 utilizou dados do Laboratório 

Central de Saúde Pública do Paraná e do Labo-

ratório de Pesquisa em Infecções Hospitalares 

da Fundação Oswaldo Cruz, que recebiam iso-

lados de 19 estados. Esses recortes são os ado-

tados pelo boletim e não coincidem exatamente 

com o início da transmissão de Covid-19 no 

Brasil. As taxas de detecção de blaKPC e 

blaNDM em Enterobacterales e de blaOXA-23 

no complexo A. baumannii aumentaram entre 

os períodos comparados, conforme o Quadro 

49.1 (BRASIL, 2024). 

 

Quadro 49.1 Detecção de genes de carbapenemases em isolados clínicos encaminhados a 2 laboratórios de referência 

brasileiros 

Microrganismo e gene 
Out. 2017–mar. 

2020 

Abr. 2020–set. 

2022 
Leitura do indicador 

Enterobacterales: blaKPC 
3.539/6.201; 

57,1% 

5.872/9.506; 

61,8% 

Detecção entre os testes realizados para 

esse gene e grupo bacteriano 

Enterobacterales: blaNDM 
1.158/6.203; 

18,7% 

2.664/9.507; 

28,0% 

Detecção entre os testes realizados para 

esse gene e grupo bacteriano 

Complexo A. baumannii: 

blaOXA-23 

2.726/2.965; 

91,9% 

4.770/4.979; 

95,8% 

Detecção entre os testes realizados para 

esse gene e grupo bacteriano 

Nota: Valores apresentados como detecções positivas/testes realizados e percentual; o boletim informa p <0,001 nas 3 

comparações. Os denominadores variam conforme o gene pesquisado. Um isolado pode ser investigado para mais de 

um gene, razão pela qual os resultados das linhas não devem ser somados como se representassem pacientes distintos. 

Fonte: BRASIL, 2024. 

 

Esses achados documentam mudanças rele-

vantes na circulação de mecanismos de resis-

tência, particularmente de NDM, nos isolados 

investigados. Entretanto, o encaminhamento 

aos laboratórios, a disponibilidade dos testes, a 

composição dos serviços e a distribuição geo-

gráfica influenciam os resultados. Na base ge-

ral, 76,6% dos isolados vieram de 5 estados, o 

que reforça a heterogeneidade da cobertura. As-

sim, as taxas da tabela não são prevalências na-

cionais de resistência entre todas as infecções, 

nem estimativas do risco individual de aquisi-

ção; a comparação temporal isolada também 

não estabelece causalidade exclusiva da pande-

mia (BRASIL, 2024). 

 

Infecções, consumo e resistência em hos-

pitais brasileiros 

Freire et al. (2023) analisaram dados de 220 

unidades de terapia intensiva da cidade de São 

Paulo entre janeiro de 2017 e dezembro de 
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2020, incluindo unidades destinadas e não des-

tinadas à Covid-19. O estudo identificou au-

mento das infecções relacionadas à assistência 

à saúde e do consumo de antimicrobianos de 

amplo espectro, especialmente nas unidades de 

Covid-19, sem aumento da proporção de resis-

tência para a maioria dos microrganismos ava-

liados. A utilização de séries anteriores à pan-

demia fortalece a interpretação temporal, mas o 

desenho ecológico, os dados secundários e o re-

corte municipal limitam inferências individuais 

e extrapolações para o país. 

Nesse estudo, as densidades de incidência 

de infecção da corrente sanguínea associada a 

cateter central e de pneumonia associada à ven-

tilação mecânica foram expressas por 1.000 ca-

teteres centrais-dia e por 1.000 ventiladores-

dia, respectivamente; o consumo foi expresso 

em doses diárias definidas por 1.000 pacientes-

dia. A proporção de resistência foi definida 

como o número de infecções da corrente san-

guínea associadas a cateter central causadas por 

uma espécie com determinado perfil de resis-

tência dividido pelo total dessas infecções cau-

sadas pela mesma espécie. Portanto, não corres-

ponde ao perfil de todos os isolados hospitala-

res nem ao dos agentes de pneumonia associada 

à ventilação mecânica. Esses indicadores não 

são intercambiáveis: o aumento do número de 

infecções resistentes pode coexistir com uma 

proporção de resistência estável quando a carga 

total de infecções cresce (FREIRE et al., 2023). 

Paradynski et al. (2026) analisaram dados 

de 2017–2022 de um hospital do Rio Grande do 

Sul. Nos resultados, o estudo não encontrou di-

ferença estatisticamente significativa na com-

paração agregada entre os períodos pré-pandê-

mico e pandêmico. A amostra foi selecionada a 

partir de registros de pacientes com bactérias 

multirresistentes, o que impede estimar direta-

mente o risco de resistência em todos os inter-

nados. O artigo também relata diferenças anu-

ais, mas sua apresentação inclui números abso-

lutos de isolados e múltiplos isolados por paci-

ente, exigindo cautela na interpretação como ta-

xas comparáveis. Além disso, a afirmação de 

aumento no resumo não é sustentada pela com-

paração agregada dos resultados. Essas limita-

ções impedem inferir aumento uniforme ou 

causalidade. O artigo foi disponibilizado em de-

zembro de 2025 e integra o volume 17 de 2026, 

ano adotado nesta referência. 

Em conjunto, as evidências brasileiras indi-

cam pressão assistencial e alterações de indica-

dores microbiológicos durante a pandemia, mas 

não uma resposta uniforme entre serviços e me-

canismos de resistência. O aumento de detecção 

de genes em laboratórios de referência e a esta-

bilidade de algumas proporções de resistência 

em UTIs não são necessariamente contraditó-

rios: envolvem populações, períodos, critérios 

de seleção e desfechos diferentes (BRASIL, 

2024; FREIRE et al., 2023). 

 

Vigilância após a emergência e resposta 

sanitária 

O catálogo da Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária disponibiliza avaliações nacionais 

dos indicadores de infecções relacionadas à as-

sistência à saúde e resistência microbiana refe-

rentes a 2024 e 2025. Portanto, a necessidade de 

ampliar a análise após maio de 2023 não deve 

ser confundida com inexistência de vigilância 

posterior. Para construir comparações válidas, 

devem ser preservados o tipo de unidade, a de-

finição da infecção, a combinação microrga-

nismo-antimicrobiano, a cobertura das notifica-

ções e os denominadores de cada ano; dados de 

2023 agregados no ano não isolam, por si sós, o 

período posterior ao encerramento da emergên-

cia (ANVISA, S.d.). 

O Plano Nacional para a Prevenção e o Con-

trole da Resistência aos Antimicrobianos nos 
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Serviços de Saúde, com vigência de 2023–

2027, articula estratégias de detecção, preven-

ção e redução da resistência. Esse instrumento 

setorial não deve ser confundido com a totali-

dade da abordagem de Saúde Única. No âmbito 

assistencial, oferece referência para integrar vi-

gilância, diagnóstico, prevenção de infecções e 

gerenciamento de antimicrobianos; sua existên-

cia, entretanto, não comprova implementação 

uniforme ou efetividade em todos os estabele-

cimentos (ANVISA, 2023). 

Como implicação prática desta síntese, pro-

põe-se que os serviços acompanhem conjunta-

mente densidades de incidência de infecção, 

proporções de resistência por espécie e antimi-

crobiano, consumo ajustado à população assis-

tida e processos de reavaliação da prescrição. A 

interpretação conjunta favorece a identificação 

de necessidades de prevenção, diagnóstico e 

tratamento, sem reduzir o controle da resistên-

cia a uma meta isolada de diminuição do con-

sumo (FREIRE et al., 2023; ANVISA, 2023). 

 

CARGA GLOBAL E PRIORIDA-

DES APÓS A EMERGÊNCIA SANI-

TÁRIA 

Carga de mortalidade estimada e proje-

ções 

O estudo Global Burden of Disease esti-

mou, para 2021, 4,71 milhões de mortes associ-

adas à resistência bacteriana e 1,14 milhão de 

mortes atribuíveis a ela. Os termos representam 

medidas distintas: a carga associada compara o 

cenário com infecções resistentes a um cenário 

contrafactual sem essas infecções; a carga atri-

buível compara o cenário com infecções resis-

tentes a outro no qual elas são substituídas por 

infecções suscetíveis. Não são categorias inde-

pendentes a serem somadas, e os números não 

abrangem indistintamente resistência viral, fún-

gica e parasitária (GBD, 2024). 

Essas estimativas confirmam a magnitude 

do problema, mas não constituem prova de 

agravamento global causado pela Covid-19. Na 

mesma análise, as estimativas pontuais globais 

de mortes associadas e atribuíveis foram meno-

res em 2021 do que em 2019. Isso não exclui 

piora em patógenos, regiões ou hospitais espe-

cíficos, mas impede utilizar os totais de 2021 

como demonstração de uma trajetória universal 

de crescimento durante a pandemia (GBD, 

2024). 

Para 2050, o cenário de referência do estudo 

projeta 1,91 milhão de mortes atribuíveis e 8,22 

milhões de mortes associadas à resistência bac-

teriana. São projeções modeladas, sujeitas a in-

certeza e a mudanças nas condições futuras, não 

eventos já observados. Estimativas históricas 

de outros relatórios não devem ser combinadas 

com esses valores como se constituíssem uma 

única série temporal, pois diferem em escopo, 

pressupostos e métodos (GBD, 2024). 

 

Gerenciamento de antimicrobianos, diag-

nóstico e prevenção 

O gerenciamento deve articular prescrição, 

laboratório, farmácia clínica, vigilância e pre-

venção de infecções. Entre suas funções estão 

apoiar a escolha empírica conforme a epidemi-

ologia local, promover revisão do tratamento e 

reduzir exposições sem benefício. A aplicação 

não deve se limitar à restrição de medicamen-

tos, pois o acesso oportuno ao antimicrobiano 

eficaz também é componente essencial do cui-

dado (KANJ et al., 2022; EVANS et al., 2021). 

O gerenciamento diagnóstico envolve soli-

citar o exame adequado, para o paciente ade-

quado e no momento oportuno, além de inter-

pretar corretamente o resultado. Testes rápidos 

podem reduzir o tempo até decisões terapêuti-

cas, mas dependem de disponibilidade, quali-

dade da coleta, conhecimento de suas limita-

ções e comunicação com a equipe assistencial. 
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A incorporação tecnológica sem interpretação 

clínica não garante menor uso de antibióticos 

(ZAKHOUR et al., 2023). 

A vigilância precisa distinguir consumo, 

proporção de resistência, incidência de infecção 

e desfechos clínicos. Esses indicadores respon-

dem a perguntas diferentes e devem ser acom-

panhados com métodos consistentes. Higiene 

das mãos, cuidados com dispositivos, limpeza 

ambiental e precauções apropriadas permane-

cem complementares ao uso racional; reduzir 

antibióticos sem controlar transmissão é uma 

resposta incompleta (KANJ et al., 2022). 

Para avaliar efeitos persistentes após maio 

de 2023, serão necessários dados específicos 

desse período, com comparadores adequados e 

atenção a tendências anteriores. A literatura 

aqui discutida fundamenta prioridades assisten-

ciais e identifica vulnerabilidades, mas não per-

mite quantificar de modo isolado um “efeito 

pós-Covid” global. Essa distinção é indispensá-

vel para formular políticas proporcionais à evi-

dência disponível. 

 

CONCLUSÃO 

A Covid-19 expôs fragilidades no uso de an-

tibióticos, no diagnóstico e na prevenção de in-

fecções, com mudanças heterogêneas nos perfis 

de resistência. As evidências selecionadas sus-

tentam a preocupação com cenários hospitala-

res específicos, mas não uma atribuição causal 

uniforme de agravamento global à pandemia. 

No Brasil, a vigilância laboratorial docu-

mentou aumento da detecção de determinados 

genes de carbapenemases nos isolados investi-

gados, enquanto a análise de UTIs de São Paulo 

mostrou que maior carga de infecções e maior 

consumo não correspondem necessariamente a 

elevação uniforme das proporções de resistên-

cia. Essa heterogeneidade exige vigilância com 

denominadores explícitos e impede generaliza-

ções a partir de uma única fonte (BRASIL, 

2024; FREIRE et al., 2023). 

A resposta deve conciliar tratamento empí-

rico oportuno quando indicado, reavaliação te-

rapêutica, diagnóstico microbiológico e preven-

ção da transmissão. Após a emergência sanitá-

ria, a prioridade é consolidar essas práticas e 

produzir vigilância comparável, sem confundir 

ausência de confirmação microbiológica com 

ausência de indicação clínica, nem projeções 

futuras com mortalidade já observada.
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